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1. IntroduçãoDesde que há ética, um  com portam ento m odelar, há antiética, tudo aquilo que nãose encaixa no que é considerado correto. De m odo a m anter a ordem , estim ular osindivíduos a perseguir o bom  com portam ento e extirpar os sentim entos de vingan-ça e culpa da sociedade, existe a justiça penal, guardadas as devidas proporções aonível de desenvolvim ento de cada agrupam ento hum ano.Michel Foucault (2014), em  seu livro Vigiar e Punir, dem onstra e argum enta sobreo nascim ento e a evolução sociológica e filosófica da justiça penal, em  especial doato de punir, nas sociedades. Tal observação é necessária, pois o tratam ento dos in-fratores diz m uito sobre os valores essenciais dos grupos hum anos, e poucosestudos são conduzidos no estado sobre o assunto.O texto foucaltiano desafia o pressuposto de que a cadeia é um a form a inerente-m ente m ais hum ana de punição. Parafraseando o com ediante John Oliver(LETHAL, 2019), justiça penal é inerentem ente inum ana, e toda form a de hum ani-zação é ao benefício da consciência coletiva da sociedade que a im põe.Enquanto o trabalho não partilha dessa ideia, será dem onstrado que o sistem a pri-sional paulista foi, e ainda é, um  grande violador de direitos hum anos básicos daspopulações encarceradas, das suas fam ílias e m esm o dos funcionários que o m an-tém .Ao dem onstrar tal fato, o artigo objetiva fom entar reflexões sobre a execução penalem  São Paulo, bem  com o os ciclos de hum anização e recrudescim ento que m arca-ram  a história das prisões do estado.De m odo a tornar a em presa m ais pedagógica, foi feita um a divisão tem poral razoa-velm ente arbitrária, da colonização à década de 1930, depois até a década de 1980,e de então até a atualidade, com  cortes em  pontos em  que há grande m udança insti-tucional no sistem a adm inistrativo.
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Houve tam bém  um a higienização e organização dos eventos, de m odo a encaixá-losnesses espaços tem porais, que nem  sem pre refletem  a com pleta realidade da adm i-nistração penal. Até a fundação da Secretaria de Adm inistração Penitenciária em1993, os diretores de cada unidade eram  largam ente independentes, e a realidadede um a poderia ser am plam ente diferente de outra, constituindo a necessidade deum a generalização em  torno do Com plexo do Carandiru, que, até a virada do sécu-lo, concentrava a m aioria dos detentos do estado.
2. Colônia, Im pério e República VelhaA história dos presídios de São Paulo é tão antiga quanto a própria história dos as-sentam entos coloniais no território do atual estado. A atual capital foi fundada em1554 pelos jesuítas e reconhecida com o vila, ou seja, dotada de adm inistração lo-cal, em  1560, a única no interior do Brasil. Em  22 de m arço de 1681, o donatário deSão Vicente, o Marquês de Cascais, transfere a capital do litoral para São Paulo (NE-VES, 2007, p . 18).Nesses tem pos, a m anutenção da ordem  pública era exercida pelos “som aneiros”,de som ana, grafia antiga de sem ana, que eram  hom ens voluntários revezados se-m analm ente e patrulhavam  as ruas da vila, retirando do convívio social os queperturbavam  a paz. Todavia, as condições da cadeia eram  tão precárias que nãoserviam  ao propósito repressivo: não havia restrição de visitantes ou m ovim entopara dentro ou fora do edifício, não havia portões e grilhões, não havia vigilância,disciplina, e m esm o a cobrança de m ultas era falha (BELMONTE, 1934, p . 134-135).Outro problem a crônico do sistem a penitenciário paulistano durante o período co-lonial foi o de pessoal. Apesar de ser um a função bem -rem unerada, em  oposiçãoaos som aneiros, que não recebiam  nada, raram ente a cidade conseguia encontraralguém  disposto a assum ir o cargo de carcereiro, em  razão de, em  caso de fuga, oresponsável pela cadeia ou recapturava o fugitivo, ou era ele m esm o preso (RODRI-GUES, 2011, p . 7).A cadeia era localizada junto ao Colégio de São Paulo, onde congregavam  todos ospoderes adm inistrativos da cidade. Isso era usual na sociedade colonial brasileira,a existência da cham ada Casa de Câm ara e Cadeia. Na m aioria dos m unicíp ios, a se-paração se deu na Independência, já que, com  a Constituição de 1824, com  oCódigo Crim inal de 1830 e o Ato Adicional de 1834, a autoridade local perde pode-res em  favor dos governos provinciais, e os tribunais, as cadeias e as m ilíciaspassam  a ser abrigadas em  prédios distintos.A prim eira cadeia pública de São Paulo construída em  alvenaria estava localizadona Praça João Mendes, e foi viabilizado através de contribuições dos m unícipes apartir de 1787. Para lá, m udam -se as autoridades m unicipais, enquanto no Colégio
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de São Paulo passa a funcionar o governo provincial (VIEIRA; SILVA, 1955, p . 105-110).A prim eira grande revolução no sentido de hum anização do sistem a de adm inistra-ção de penas no Brasil foi pela Constituição de 1824 e o Código Crim inal de 1830,que proibiam  as penas cruéis (açoites, tortura, m arca a ferro, entre outras) aos ho-m ens livres. Em  seu lugar, além  da prisão sim ples e da com  trabalhos forçados,havia as penas de m orte, galé (execução de serviço público), desterro, m ulta e adestituição de cargos estatais (RODRIGUES, 2011, p . 9-10).É im portante pontuar que esse avanço era lim itado aos hom ens livres. Ainda era fa-cultado aos senhores de escravos praticar esses atos contra seu plantel, bem  com ode incum bir as autoridades públicas de fazê-lo. Inclusive, era prática com um  envi-ar escravos para as cadeias públicas para que fossem  castigados (RODRIGUES,2011, p . 6-7).Com  o ciclo do café e o desenvolvim ento urbano da cidade de São Paulo a partir dam etade do século XIX, houve a necessidade da construção de um a unidade prisio-nal m aior do que a cadeia pública na Praça João Mendes e, com  isso, surgiramnovas dem andas na adm inistração penitenciária.Nesse contexto, o governo provincial inaugura em  1852 a Casa de Detenção de SãoPaulo, localizada no bairro do Bom  Retiro. Os 160 detentos, em  sua capacidade m á-xim a, estariam  subm etidos ao sistem a auburniano (RODRIGUES, 2011, p . 10-11).A preocupação da Casa de Detenção era, notadam ente, o preparo do interno para oretorno ao convívio social, a notar pelo ensino de ofícios. O lugar tam bém  ofereciam elhores condições de vida, com  elevados padrões de higiene, estrutura física e or-ganizacional, se com parados aos padrões das dem ais cadeias públicas da província(RODRIGUES, 2001, p . 9).Na adm inistração da instituição, o poder centrava-se na figura do diretor. O rum ode cada um  dos aspectos da Casa de Correção, sua eficiência, dependia da vontadee virtudes de quem  ocupava o cargo de chefia (SALLA, 1999, p . 103).É de se ressaltar que o cargo de diretor da Casa de Correção, em  sucessivas ges-tões, foi ocupado por pessoas de reconhecido prestígio na sociedade paulistana, naverdade pessoas com  profundo conhecim ento dos assuntos penitenciários. Isso sedepreende dos relatórios deixados por eles, expondo seus pontos de vista com  rela-ção aos sistem as penitenciários àquela época em  debate: sistem a pensilvânico esistem a auburniano (RODRIGUES, 2011, p . 10).O sistem a pensilvânico tinha suas origens, naturalm ente, na Pensilvânia, m ais pre-cisam ente na Penitenciária de Cherry Hill, na Filadélfia, um a das prim eiraspenitenciárias no m odelo m oderno (JESUS FILHO, 2017, p . 69). O m odelo correcio-nal consistia no total isolam ento em  celas individuais, na obrigação estrita do
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silêncio, na abstinência total de bebidas alcoólicas, na m editação e oração. A únicaleitura perm itida é a da Bíblia. O isolam ento total im pede a prom iscuidade e ensejaa m editação, m as a extrem a rigidez desse sistem a provoca distúrbios psicóticosque podem  levar à loucura. O que se buscava era um  sistem a que, além  de m elho-rar as condições da prisão, possibilitasse a recuperação do preso, e, neste aspecto,m ostrou resultado insatisfatório (RODRIGUES, 2011, p . 7-8).O sistem a auburniano, que deve seu nom e à Penitenciária de Auburn, em  Nova Ior-que, construída em  1816 (JESUS FILHO, 2017, p . 69), surgiu da necessidade desuperar as lim itações do sistem a pensilvânico. Esse sistem a adota com o pedra an-gular o trabalho em  com um  fora da cela, com o agente de transform ação e dereform a do preso. Ele considera que quando o recluso se dedica a um a atividade la-boral de m aneira disciplinada e ordeira na prisão é indício de que ele busca areabilitação. Esse m odelo m antém , todavia, a regra do silêncio absoluto e do reco-lhim ento celular noturno, im possibilitando aos presos qualquer com unicação entresi (RODRIGUES, 2011, p . 8).O viés econôm ico que caracterizava o sistem a auburniano foi o m otivo da sua ado-ção pelos Estados Unidos, enquanto a Europa, que naquele período não necessitavado trabalho prisional, optou pelo sistem a pensilvânico. Am bos os sistem as pos-suem , entretanto, caráter predom inantem ente punitivo e retributivo da pena(RODRIGUES, 2011, p . 8).Do ponto de vista organizacional, a Casa de Correção m antinha um a estrutura bemsim ples, se com parada com  as que são encontradas hoje em  grande parte do m un-do ocidental. A equipe era com posta pelo diretor, um  escrivão, um  alm oxarife, umenferm eiro, um  m édico e um  capelão. Um  m estre, contratado precariam ente, coor-denava as oficinas, que eram  assum idas inteiram ente por presos ou guardas, estestam bém  eram  contratados a título precário (JESUS FILHO, 2017, p . 36). O únicofuncionário contratado de form a perm anente era o responsável pelas oficinas deencadernação (RODRIGUES, 2011, p . 9).Um  exem plo de com o o diretor assum ia um a posição extrem am ente centralizado-ra, controladora e decisiva na vida dos presos pode ser nom eado quando elestentavam  obter do Im perador o perdão de parte da pena que ainda restava cum -prir, que era um a das atribuições do Poder Moderador na Constituição de 1824.Em  alguns docum entos, o diretor sim plesm ente rem ete os pedidos para o presi-dente da província que, por sua vez, deveria encam inhá-los ao m onarca. Porém , emoutros pode ser encontrado um  “parecer”, um  favorecim ento, do diretor sobre opreso que pede o benefício (SALLA, 1999, p . 104).O controle da população carcerária era objeto de disputas entre as diferentes posi-ções m anifestadas pelo diretor, pelo chefe de polícia e pelo juiz m unicipal. Essadisputa pelo controle se m aterializava especialm ente nas transferências para a Ca-deia Pública, considerada com o um a progressão. Por vezes o diretor buscava
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im pedir a execução das ordens judiciais de transferência de presos recorrendo aoPresidente da Província (JESUS FILHO, 2017, p . 36).Com o já se expôs acim a, a Casa de Correção adotava o sistem a auburniano, cuja efi-ciência era posta em  dúvida, dentre outros por Manoel Dias de Toledo, diretor daCasa por três anos, que era m ais receptivo à disciplina rígida do sistem a pensilvâni-co. Por outro lado, Francisco Antonio de Oliveira, diretor da Casa por quase vinteanos, via eficiência do sistem a auburniano, e dem onstrava isso com  os baixos índi-ces de reincidência, repudiando a prática do isolam ento absoluto (RODRIGUES,2011, p . 10).As críticas e os elogios a um  ou a outro sistem a foram  expostos em  relatórios queconsubstanciam  argum entos reveladores de elevado saber jurídico e atualizaçãocom  os tem as em  debate, à época, na Europa e Estados Unidos. Os diretores acim acitados foram , am bos, professores da Faculdade de Direito de São Paulo (RODRI-GUES, 2011, p . 10).Os diretores se sucediam , tendo cada um  optado e defendido um  desses sistem as.Ao final, prevaleceu o sistem a progressivo, o qual perdura até hoje na execução daspenas, principalm ente a partir da República (FERNANDES, 2000, p . 47-48). O siste-m a consiste, basicam ente, em  perm itir a execução da pena através de dois ou m aisestágios. Inicia-se pelo regim e m ais rigoroso e, de acordo com  a boa conduta, com  om erecim ento dem onstrado pelo sentenciado, passa-se, sucessivam ente, para umregim e m ais brando, possibilitando, assim , o retorno do preso ao convívio socialantes m esm o do térm ino do tem po da condenação (RODRIGUES, 2011, p . 8).Com  a República, e o novo Código Penal de 1890, estabelecia-se a necessidade deoferecer condições m ais dignas de encarceram ento. Extinguiu-se a distinção daspenas para segm entos diferentes da população, tendo em  vista a abolição da escra-vatura, bem  com o das penas de m orte, de galé e a perpétua: a pena privativa deliberdade não poderia exceder trinta anos (RODRIGUES, 2011, p . 11).Nos prim eiros tem pos da República, o conceito de trabalho, antes concebido com oalgo degradante, ganhava outro significado, era tido com o dignificante, honesto,fonte de virtude, de honradez. A m udança de paradigm a serve para legitim ar osm eios de controle social desenvolvidos visando àqueles que não se adequavam  àdisciplina do trabalho: os vadios, os crim inosos, m endigos e loucos (SALLA, 1999,p . 187).De m odo a responder às novas exigências relacionadas à adm inistração da justiça,em  1906, o então governador Washington Luiz entrega a Ram os de Azevedo a tare-fa de desenhar e construir um a nova instituição prisional (JESUS FILHO, 2017, p .36-37).Além  dela, foram  construídos tam bém  o Hospício do Juqueri (em  Juqueri, atualFranco da Rocha, inaugurado em  1895 e reform ulado em  1929, recebia os doentes
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m entais da capital), o Instituto Disciplinar (constituído, a partir de 1902, em  váriosm unicíp ios, recebia m enores infratores e abandonados) e a Colônia Correcional(tam bém  presente em  vários m unicíp ios, principalm ente no interior, focava-se emtrabalhos agrícolas), todos adm inistrados independentem ente uns dos outros, as-sim  predom inando em  uns a im posição do controle m édico sobre os indivíduos,noutros a vigilância e a repressão (SALLA, 1999, p . 187).É im portante pontuar que, até então, na m aior parte dos m unicíp ios do interior doestado, não havia nenhum a instituição correcional. Os presos cum priam  pena ouem  instalações tidas com o provisórias, as cadeias públicas, ou eram  enviados paraSão Paulo.A partir de 1902, algum as cidades passaram  a contar com  presídios, e aqui se des-taca principalm ente Taubaté e Trem em bé, no Vale do Paraíba. Taubaté passaria aabrigar um a Colônia Correcional, um  Instituto Disciplinar e, posteriorm ente, um apenitenciária de segurança m áxim a. No final da década de 1920, essa últim a eratransferida para a Ilha Anchieta, no m unicíp io vizinho de Ubatuba, m as sua adm i-nistração continuava no vale. Trem em bé, ao lado, recebeu tam bém  um a ColôniaCorrecional, edifício ainda em  operação.Hoje, Trem em bé possui o m aior núm ero de presídios de qualquer m unicíp io pau-lista, cinco (duas m asculinas, duas fem ininas e um  centro de progressão), enquantoTaubaté possui um  centro de detenção provisória, num  prédio continuam ente ocu-pado desde a virada do século XX.Antes da inauguração da instituição, o governo do estado aprovou o Regim ento Pe-nitenciário do Estado, a Lei nº 1.406 de 1913. Por este regim ento, o controle sobreo destino dos presos é m antido principalm ente na esfera adm inistrativa. Ao diretorcabia presidir o “Tribunal do Com portam ento”, pelo qual classificava os presos se-gundo o seu com portam ento, bem  com o encam inhar parecer ao Presidente doEstado, recom endando o livram ento condicional dos presos (JESUS FILHO, 2017, p .37).É im portante destacar que, revertendo as tendências adm inistrativas do Im pério, aRepública Velha e a Constituição de 1891 concediam  am plos poderes adm inistrati-vos aos estados, incluindo o indulto.Finalm ente, em  1920, foi inaugurada a Casa de Detenção de São Pulo, o Presídio doCarandiru. A data é um  m arco m uito im portante: as experiências ocorridas lá den-tro, tanto as bem -sucedidas quanto os desastres, m oldaram  a adm inistraçãoprisional do estado durante toda a sua existência.A penitenciária era dotada de celas individuais, m edindo 2,5m  por 4,0m , com  1.200vagas. Atendia aos requisitos de salubridade (higiene, ventilação e ilum inação) esegurança, constituindo-se no que havia de m ais avançado na época em  m atéria deestabelecim ento penitenciário (RODRIGUES, 2011, p . 11).
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Com  a inauguração da Casa de Detenção, passa a existir um a estruturaadm inistrativa com  papeis definidos: um a diretoria, um a tesouraria, um  alm oxari-fado, contadoria, expediente, seção de m edicina e crim inologia, seções deinstrução, penal, industrial e avulsos. O diretor deveria residir no estabelecim entoe a ele eram  dados am plos poderes. Era o responsável por decidir sobre pratica-m ente todas as atividades: higiene, disciplina, polícia e finanças doestabelecim ento (JESUS FILHO, 2017, p . 37).Além  disso, poderia contratar e dem itir livrem ente os em pregados penitenciários,exceto para os cargos técnicos, com o tesoureiro, m édico, contador e alm oxarife,que eram  nom eados pelo presidente do estado. Ele inclusive poderia solicitar dosem pregados trabalhar durante os fins de sem ana e feriados, instaurar processo ad-m inistrativo e aplicar sanções disciplinares. (JESUS FILHO, 2017, p . 37-38).Em bora já se vislum bre um  processo crescente de burocratização e uniform izaçãona condução do cotidiano prisional, com  vistas a reduzir o arbítrio, os poderes dodiretor sobre os detentos continuavam  quase feudais (JESUS FILHO, 2017, p . 38).A Penitenciária do Estado foi considerada um  padrão de excelência, nas suas pri-m eiras décadas foi m otivo de orgulho para os governantes locais, atraindo a visitade políticos, estudantes, autoridades acadêm icas e até m esm o personalidades co-m o Claude Lévi-Strauss, que vinham  a São Paulo para visitá-la. Era aberta àvisitação pública e chegou a ser considerada um  dos cartões postais da cidade deSão Paulo (SALLA, 1999, p . 187).A análise dos prontuários dos presos, todavia, revela um a instituição que apresen-tava todos os vícios presentes nas prisões com uns do país, apesar da popularidadeda Penitenciária do Estado: um  cotidiano tenso, cheio de conflitos e injustiças. Al-gum as ações banais, atos com  os quais os presos procuravam  com bater o tédio,resultavam  em  punições (SALLA, 1999, p . 219).As estatísticas dem onstram , ainda, que eram  poucos os casos de presos de origemsocial elevada, configurando a Penitenciária com o um  local de pobreza (SALLA,1999, p . 219).Em  1927, é organizada a Secretaria de Justiça e Segurança Pública, sob a qual fo-ram  colocados a penitenciária, os institutos disciplinares e o instituto correcional, acadeia pública, a cargo da polícia civil (JESUS FILHO, 2017, p . 38-39).Novas m udanças institucionais na organização da estrutura adm inistrativa do sis-tem a penal paulista foram  tem porariam ente freadas aqui. Com  o choque de 1929 ea decorrente desordem  político-econôm ica, pouco se avançou em  quaisquer pastasdo governo local.O presidente da república, Washington Luiz, a ser sucedido em  1930, se recusou anom ear o presidente do estado de Minas Gerais, o vice-presidente (tam bém  m inei-
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ro) ou um  nom e neutro (no caso, Getúlio Vargas, do Rio Grande do Sul), causando arevolta desses dois estados, m ais a Paraíba, contra o governo federal, São Paulo eos dem ais estados.Apesar da clara vantagem  dos paulistas, Washington Luiz foi deposto num  golpem ilitar tenentista, elim inando as chances de resistência. Depois de quarenta e umanos, a República Velha chegava ao seu fim .
3. Estado Novo, República Liberal e Ditadura MilitarAssum indo o governo do país, Getúlio Vargas rem ove todos os presidentes de esta-do, a m aioria deles opositores, e nom eia em  seu lugar interventores querespondiam  diretam ente a ele. Tam bém  houve a cassação da m aior parte das prer-rogativas desfrutadas pelos estados durante a República Velha, centralizandofunções adm inistrativas nas m ãos das autoridades federais.Em  1937, Getúlio Vargas cria em  São Paulo, assim  com o em  outras partes do país, oPresídio Político para abrigar os detidos por razões de ordem  política e social. Noano seguinte, em  1938, o Presídio Político é extinto e os detentos são distribuídosentre Carandiru, o Presídio Tiradentes e a Ilha Anchieta (JESUS FILHO, 2017, p .39).Em  1943, foi instituído o Departam ento de Presídios do Estado, vinculado à Secre-taria de Justiça e Segurança Pública, reunindo todos os presídios do estado: aPenitenciária do Estado e o Presídio de Mulheres de Sant’Anna; a Secção de Tauba-té e o Instituto Correcional da Ilha Anchieta; a Casa de Detenção da Capital, asCadeias Públicas do interior e o Manicôm io Judiciário. A criação do Departam entode Presídios foi um  im portante passo no processo de centralização da adm inistra-ção penitenciária (JESUS FILHO, 2017, p . 40).Em  1952, ocorreu a m aior rebelião penitenciária da história do estado de São Pau-lo até o m assacre do Carandiru, na Ilha Anchieta. Lá estavam  alocados 453 dospresos m ais perigosos do estado, tendo em  vista que se tratava de um  presídio desegurança m áxim a, vigiados por cinquenta guardas. A ação foi planejada porÁlvaro da Conceição Carvalho Farto, alcunhado de "Portuga", que chegou a pedirpara ir para o isolam ento, alegando estar sendo "am eaçado" por outros presos,apenas para ter m ais tranquilidade para estudar os detalhes da ação (FERREIRA,2012, p . 181).Na m anhã de 20 de junho de 1952, cerca de 80 prisioneiros da Ilha Anchieta, quecatavam  lenha sob a vigilância de seis guardas arm ados, rebelaram -se. Atacaram  osagentes a pauladas e se apossaram  de suas arm as. Em  seguida, tom aram  o quartele a sede da colônia e dividiram -se em  dois grupos: um  foi para o presídio para li-bertar os dem ais presos e outro se dirigiu para a casa do diretor e do com andantepara prendê-los. Trocaram  tiros com  os guardas e com  o diretor até que este foi
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capturado pelos rebeldes. O diretor, outros funcionários e os guardas foramtrancados nas celas (SALLA, 2015, p . 637-638).Os presos, antes de fugirem , direcionaram  sua ira para o responsável pela discipli-na na Ilha, Portugal Souza Pacheco. Ele teria sido m orto por China Show, um  doslíderes da revolta, juntam ente com  outro preso, conhecido por José Soldado (DIAS,1984, p . 62). As execuções foram  de funcionários que eram  tidos com o cruéis, queos desrespeitavam . Além  disso, destruíram  boa parte das dependências do presídioe colocaram  fogo em  arquivos, m óveis e roupas. No entanto, os presos não ataca-ram  as cem  m ulheres e cerca de duzentas crianças m oradoras da ilha (SALLA,2015, p . 638).A retom ada da ilha com eçou no final da noite de 20 de junho, quando alguns polici-ais civis desem barcaram  ali. Na m anhã seguinte, chegaram  os policiais da ForçaPública. Os presos que não fugiram  não opuseram  qualquer reação à ação policial(DIAS, 1984, pp . 81-84).Não se pode analisar o acontecido na Ilha Anchieta independentem ente da situaçãogeral do sistem a prisional paulista na época. A m anutenção da disciplina na Peni-tenciária do Estado era m antida por dois m eios. O prim eiro eram  os castigosilegais, com o o uso de câm aras escuras feitas de cim ento e frias, nas quais os infra-tores são presos sem  roupas e com  alim entação controlada. O outro era livrar-sedos presos incôm odos m andando-os para a Ilha Anchieta (SALLA, 2015, p . 641).Na Casa de Detenção, em  Bom  Retiro, que ainda era utilizada, a situação tam bémera deplorável. Instalações inadequadas, onde havia apenas acom odações para tre-zentas pessoas, alojavam -se até m il e duzentas. Cubículos recebiam  vinte ou trinta.Por falta de espaço, chegavam  dois detentos a ocupar um a só cam a. Havia m isturade presos provisórios com  condenados. Havia com pleta ausência de vigilância emtorno dos presos, que com ercializavam  e consum iam  bebidas e entorpecentes evendem  lugares na ala onde as acom odações são aceitáveis, e, já que os própriospresos participam  ativam ente da adm inistração, fazem  a correspondência ou ano-tações nos boletins, tudo ali gira em  função do prestígio pessoal dos m esm os. Nãohavia um a área de visitas adequada e, por isso, entravam  clandestinam ente, porocasião das visitas, aguardente, m aconha, cartas para jogos, instrum entos para fu-gas (SALLA, 2015, p . 645).Já em  relação ao Manicôm io Judiciário, a prim eira observação era a necessidade dereform as no prédio para reparar os danos causados por um  incêndio em  1948 eque até então não haviam  sido providenciadas, bem  com o a precariedade do pesso-al no estabelecim ento (SALLA, 2015, p . 645).Para a m aior parte da população, que desconhecia as m azelas das prisões do esta-do e ainda nutria a ilusão de que São Paulo construía e m antinha instituiçõesm odelares de controle social, a prim eira fuga na Penitenciária do Estado, ocorrida
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em  29 de outubro de 1951, bem  com o o acontecido na Ilha Anchieta, foi um asurpresa. A fuga trazia à tona práticas de corrupção e m au funcionam ento que sóos m ais atentos observadores tinham  conhecim ento, m esm o dentro do governo(SALLA, 2015, p . 642).Em  consequência do acontecim ento, a unidade prisional na Ilha Anchieta é fecha-da, e seus detentos transferidos para Taubaté e Trem em bé, bem  com o deinauguração de novas unidades no Vale, em  Carandiru e no interior, o que será dis-cutido logo a seguir.Com  o aum ento da população carcerária m asculina, o Governo de São Paulo foiobrigado a criar novas vagas prisionais, ensejando a am pliação do “Com plexo Ca-randiru”. Essa era a realidade em  todo o estado, m as o governo não estava fazendoo suficiente para suprir a dem anda. Na tabela a seguir, se discrim ina o núm ero denovas vagas adicionadas ao sistem a por governador, de 1947 a 1994.Tabela 1 – Novas Vagas no Sistem a CarcerárioGoverno Núm ero de VagasPré-1947 21.902Adhem ar de Barros (1947-1951) 0Lucas Garcez (1951-1953) 0Jânio Quadros (1955-1959) 2.898Carvalho Pinto (1959-1963) 500Adhem ar de Barros (1963-1966) 0Laudo Natel (1966-1967) 0Abreu Sodré (1967-1971) 450Laudo Natel (1971-1975) 251Paulo Egydio (1975-1979) 1.974Paulo Maluf (1979-1982) 0José Maria Marin (1982-1983) 0Franco Montoro (1983-1987) 1.480Orestes Quércia (1987-1991) 8.884Fleury Filho (1991-1994) 2.333Total 18.770Fonte: RODRIGUES, 2011, p . 24-25Neste sentido, em  1954 teve início a construção de um  novo estabelecim ento ane-xo ao Carandiru inaugurado em  1956, no Governo Jânio Quadros. O novoestabelecim ento destinava-se ao recolhim ento de presos provisórios e dos quecum priam  pena de detenção (RODRIGUES, 2011, p . 14).Em  1955, junto a essas vagas, o estado, sob a tutela do penitenciarista CândidoMendes, tam bém  inaugurou unidades penitenciárias em  Bauru, Itapetininga e SãoJosé do Rio Preto em  cam pi de escolas técnicas, tim idam ente iniciando um a interio-rização da oferta de vagas no sem iaberto. A unidade de Itapetininga, por sofrer
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severa oposição da população local, voltou a ser escola técnica em  1968 (ANDRA-DE, 2011, p . 2).Estas unidades eram  de m odelo agrícola, em  que o preso trabalhava no cam po, eeram  vistas, assim  com o Carandiru em  1920, com o m odelos de estrutura correcio-nal. Todavia, tam bém  com o Carandiru, não tardaria até essas unidades tam bémsofrerem  com  superlotação e abusos de toda a sorte contra a população carcerária(SALLA, 2000, p . 213).Além  dessas, houve a fundação da Casa de Custódia e Tratam ento de Taubaté, on-de, em  1993, oito presos fundariam  o Prim eiro Com ando da Capital, bem  com o doInstituto de Reeducação de Trem em bé (SALLA, 2015, p . 650).Ainda sobre a Casa de Custódia de Taubaté, que havia entrado em  funcionam entoem  1955, tornou-se, em  agosto de 1961, alvo de m ais um a tentativa de fuga segui-da de um a rebelião com  fim  trágico: deixou um  saldo de m ais de 40 m ortos entreos presos (MONTEIRO; OLIVEIRA, 2005, p . 105).Ela teria sido liderada por Anorelino Soares Filho, conhecido com o Capitão Sujeira,um  dos principais envolvidos nos acontecim entos do levante da Ilha Anchieta, jun-tam ente com  outros presos que tam bém  haviam  participado daquela rebelião,com o Caveirinha, Zé da Silva, Meia-Noite e Alem ão. A Casa de Custódia possuía, naépoca da rebelião, 231 presos, e ficou bastante destruída. Quase todas as vítim asm orreram  carbonizadas, pois eram  presos de um  pavilhão que ficou trancado en-quanto havia sido ateado fogo a colchões e m óveis no seu interior (SALLA, 2015, p .651).As causas da rebelião teriam  sido o uso liberal de eletrochoque e m edicação paracontrole do com portam ento dos presos, bem  com o outras form as generalizadas dem aus tratos aos detentos. A ideia era se am otinar para possibilitar um a fuga emm assa (MONTEIRO; OLIVEIRA, 2005, 157-160).Ao contrário do que ocorrera com  o Estado Novo, o Golpe de 1964 não alterou es-sencialm ente as estruturas adm inistrativas dos estados. Os governadores nãoeram  m ais eleitos diretam ente a partir do Ato Institucional nº 3, e o governo fede-ral poderia cassá-los a qualquer tem po (com o o fez em  São Paulo contra Adhem arde Barros, em  1966), m as os estados continuavam  desfrutando de autonom ia eprosseguiram  com  seus projetos internos em  todas as áreas, contanto que não secontrariasse o interesse dos m ilitares.Em  term os de segurança pública não foi diferente, em  que pese as políticas e a ide-ologia do regim e. A guerra contra o “inim igo interno”, com o era definida pelogoverno m ilitar, significou um a intensificação das atividades policiais, bem  com o asua classificação com o “forças de segurança auxiliares”. Data dessa época um a arti-culação, cada vez m ais transparente e sem pre crescente, entre o funcionam ento doaparelho policial e do aparelho penitenciário (FISCHER; ADORNO, 1987, p . 70).
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Ao longo da década de 1960 foram  entregues os dem ais pavilhões que com punhamo Com plexo do Carandiru na época de sua im plosão, o que significou um  aum entorazoável de vagas. Isso não significou nenhum a reversão nas tendências do presí-dio, já que o núm ero de presos não parou de crescer. Na m esm a década as celasindividuais foram  transform adas em  coletivas, m as ainda assim  a Casa de Detençãonão suportou a dem anda (RODRIGUES, 2011, p . 14).Isso se deve porque o governo, a partir de 1964, endureceu bastante a legislaçãocrim inal no país, extinguiu a liberdade condicional e dificultou a progressão de pe-na. Houve um  direcionam ento de recursos para o reaparelham ento e am odernização da Polícia Militar, com  o objetivo de, não apenas à repressão às orga-nizações políticas de oposição, m as tam bém  ao com bate da crim inalidade(FISCHER; ADORNO, 1987, p . 70).A Penitenciária do Estado foi transform ada, tam bém , em  presídio para cum prim en-to de todo tipo de pena, passando a recolher presos de todas as espécies, desdeautores de crim es de pouco potencial ofensivo até presos com  alto grau de pericu-losidade, bem  com o prisioneiros políticos (RODRIGUES, 2011, p . 14).Na busca de equacionar o problem a suscitado, escolheu-se um a solução infeliz: de-cidiu-se que os Distritos Policiais da Capital passariam  a abrigar presos, e nãoapenas presos provisórios, m as, tam bém , sentenciados em  cum prim ento de penas(RODRIGUES, 2011, p . 14).Isso é um  problem a na m edida em  que as instalações da Polícia Civil não são ade-quadas ao acondicionam ento perm anente de pessoas. São instalações sim ples,projetadas para conter um  núm ero pequeno de pessoas apenas pelo tem po neces-sário para lavrar os autos de prisão e dem ais procedim entos burocráticos.Em  função disso, os presos em  cum prim ento de pena se acum ulam  e se m isturamcom  os provisórios, em  condições m uito aquém  das necessárias para seu acondicio-nam ento em  m ínim as condições de salubridade.Tam bém  na década de 1960, em  1961, foi fundado o prim eiro presídio do OestePaulista. Instalado num  antigo quartel e regim ento da Polícia Militar, a Penitenciá-ria Regional de Presidente Venceslau foi projetada para receber todos oscondenados provenientes de m unicíp ios do interior oeste do estado, aqueles queresidissem  m ais distante da capital e do Vale do Paraíba (JESUS FILHO, 2017, p .42).A situação perm aneceu estável, tanto em  questões adm inistrativas com o em  ques-tões físicas, nos dois governos de Laudo Natel e no governo de Abreu Sodré. Apróxim a onda de m udanças no sistem a penitenciário aconteceu a partir de 1976,no governo de Paulo Egydio.
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Em  1976, o estado de São Paulo tinha um a população encarcerada de 17.192 pes-soas, sendo 9.392 presos na rede da Secretaria da Justiça e os dem ais 7.800 nascadeias públicas (OLIVEIRA, 1978, p . 28). O governo do estado, adm itindo a super-lotação em  Carandiru (cuja capacidade era de 2200 presos e já continha 6.553presos em  1977) e as condições prisionais de várias cadeias, constrói e inauguraseis novas unidades prisionais, em  Araraquara, Avaré, Pirajuí, Itirapina, São Vice-nte e Sorocaba, e cria tam bém  um a com issão para apresentar soluções aoproblem a do crescente encarceram ento (JESUS FILHO, 2017, p . 45).Nos últim os dias de governo Paulo Egydio, foi criada tam bém  a Coordenadoria dosEstabelecim entos Penitenciários do Estado de São Paulo (Coespe). A ideia é desen-volver a parte burocrática da aplicação da justiça, de m odo a reduzir o arbítrio dosdiretores, m elhorar as condições de vida dos presos com uns e dim inuir a incidên-cia de m otins e rebeliões nos estabelecim entos (JESUS FILHO, 2017, p . 45-47).Essas reform as ocorreram  num  am biente paradoxal do governo Paulo Egydio Mar-tins. Enquanto o secretário de segurança pública, Erasm o Dias, reprim iaseveram ente os m ovim entos sociais e o m ovim ento estudantil, enquanto ManuelPedro Pim entel, secretário de justiça, prom oveu todas essas reform as em  perm a-nente diálogo com  a sociedade civil. Sua proposta era tornar as prisões abertas àsociedade (JESUS FILHO, 2017, p . 46).Franco Montoro, prim eiro governador eleito por voto popular desde 1964, im pul-sionou reform as dem ocráticas ao m esm o tem po em  que colocou em  práticam ecanism os de controle da ação policial e aperfeiçoam ento da gestão penitenciá-ria, buscando conciliar as exigências de segurança pública com  a preservação dedireitos hum anos (FISCHER; ADORNO, 1989, p . 48).Depois dos governos Maluf e Marin, segundo a Com issão Teotônio Vilela, havia11.276 presos nos estabelecim entos penais e outros 12.815 nas delegacias e cadei-as da capital e do interior, num  total de 24.091 presos. A população carcerária noestado havia crescido cerca de 40% entre o governo Paulo Egydio e Franco Monto-ro, sem  que novas unidades prisionais tivessem  sido criadas (SALLA, 2007, p . 74).O sistem a penitenciário atravessou, então, um  período de grande turbulência, quese expressava principalm ente na eclosão de rebeliões e tentativas de fuga em  m as-sa. Para enfrentar essa crise, o governador nom eou o advogado José Carlos Dias,conhecido por sua atuação contra a ditadura, para a Secretaria de Justiça (SALLA,2007, p . 74-76).O secretário elegeu a questão penitenciária com o objeto prioritário, rom pendocom  as práticas autoritárias do período ditatorial e, para tanto, deu início a progra-m as voltados à preservação dos direitos hum anos dos presos, aliados a um apolítica de assistência judiciária, escolarização e profissionalização (JESUS FILHO,2017, p . 48).
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Em  contrapartida, o governo tam bém  criou o Piranhão, um  regim e disciplinar m aissevero em  um  dos anexos da Casa de Detenção de Taubaté. Lá, presos perm ane-ciam  por 23 horas em  total isolam ento, sem  atividade coletiva, sem  banho de sol,sob rígida disciplina e restrições para o contato com  o m undo exterior (JESUS FI-LHO, 2017, p . 48-49).A ideia, apesar de consistir num a m elhora em  relação ao regim e m ilitar, não podeser considerado um a hum anização com pleta. O caráter m oderado das propostasim plem entadas nessa gestão indica que nunca se chegou a questionar as funçõesde violência e punição, m as apenas procurou-se executá-las através de m étodosm ais especializados e, portanto, m enos violentos (GÓES, 2004, p . 221).Tal m oderação era decorrente da ausência de coesão política do governo estadualem  torno da questão penitenciária, m as acabou por dificultar o envolvim ento efeti-vo das entidades de defesa dos direitos hum anos, m uito atuantes na época, emfavor dessa política carcerária (GÓES, 2004, p . 222).Assim , pressões de forças tanto externas quanto internas, m ídia im pressa, juízes,agentes penitenciários e m em bros do próprio PMDB, partido de Montoro, resisten-tes às propostas de hum anização do tratam ento aos presos, forçaram  a saída deJosé Carlos Dias do governo e um a reversão severa às políticas de hum anização(VIEIRA, 2005, p . 114).Para as eleições seguintes, ganharam  força no interior do PMDB aqueles que adota-vam  um a política de endurecim ento penal. Orestes Quércia foi eleito e, juntam entecom  seu secretário de segurança pública à época e futuro governador Luis AntônioFleury Filho, lançaram  um  pacote de securitização (JESUS FILHO, 2017, p . 49).Dias (2011) ressalta que o aum ento e a transform ação do perfil da crim inalidadeurbana provocaram  um  forte im pacto nas polícias, encarregadas de contê-la, em  es-pecial um a enorm e pressão que tendeu a ser transm itida em  cadeia para asagências judiciárias e penitenciárias.Com  Quércia com o governador, o sistem a prisional conhece seu prim eiro períodode acelerada expansão e interiorização, principalm ente em  direção ao Oeste Paulis-ta, do sistem a penitenciário. Som ente durante o seu governo, 30 novas unidadesprisionais foram  inauguradas (JESUS FILHO, 2017, p . 49).Outro elem ento im portante que influenciaria os rum os da questão penitenciária nadécada de 1990 foi o increm ento da população penitenciária, estim ulado por umm ovim ento da sociedade em  favor do endurecim ento das penas, do discurso da in-segurança e da guerra contra as drogas (JESUS FILHO, 2017, p . 52).Todos esses desenvolvim entos do início do processo de dem ocratização confluempara o m esm o ponto: a reconhecida incapacidade e incom petência do poder públi-
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co em  gerenciar am plas m assas carcerárias, constituindo um a política efetivam en-te coordenadora da execução penal (ADORNO, 1991, p . 68).Tal acabou por se evidenciar no p ior desastre da história da adm inistração peniten-ciária brasileira: o Massacre do Carandiru. Com  as causas já apresentadas, a seguir,falarem os sobre o evento em  si e suas consequências.
4. O Massacre do CarandiruA Casa de Detenção, durante toda a década de 1990, continuou com  aum ento diá-rio de presos, sofrendo deterioração das instalações físicas, elétricas e hidráulicas,com  funcionários m al rem unerados e a violência crescente, sem  receber necessári-as obras de m anutenção e reform a (PIETÁ; PEREIRA, 1993, p . 41).As condições de funcionam ento da penitenciária desrespeitavam  a legislação eapresentavam  distância im ensa dos padrões indicados pelas recom endações. O es-tabelecim ento representava, na verdade, o que de m ais anacrônico, de m aisperverso um a sociedade poderia criar e m anter (PIETÁ; PEREIRA, 1993, p . 41).Com o é de se esperar em  tais condições, a Casa de Detenção foi palco de diversasrebeliões e outros conflitos, em  geral culm inando com  violência e m ortes de deten-tos e funcionários. A m ais consequente delas foi a de outubro de 1992, o “Massacredo Carandiru”, que culm inou com  110 internos m ortos, com  sinais claros de execu-ção (RODRIGUES, 2011, p . 15-19).Na m anhã de 2 de outubro de 1992, no Pátio do Pavilhão 9 da Casa de Detenção,houve um a briga entre os presos Antônio Luiz do Nascim ento, vulgo “Barba”, e LuizTavares de Azevedo, vulgo “Coelho”, possivelm ente por desentendim entos anterio-res. O que deveria ser apenas m ais um  desentendim ento entre detentos acabouescalonado: presos em  grande núm ero entraram  em  violento com bate (RODRI-GUES, 2011, p . 17).Do m om ento do início do em bate, havia acabado de term inar um  jogo de futebolentre detentos e grande era o contingente solto no pátio. Centenas de presos te-riam  recebido ordem  para retornar às suas celas, quando se encontram  com  aspartes em  conflito. A m aioria viu-se no m eio da confusão e tentavam  se defender(RODRIGUES, 2011, p . 17-18).Ao perceberem  que haviam  perdido totalm ente o controle os agentes penitenciá-rios bateram  em  retirada, afugentados pelos presos (RODRIGUES, 2011, p . 17).Autorizados pelo Secretário da Segurança Pública, Pedro Franco de Cam pos, Polici-ais Militares dos 1º, 2º e 3º Batalhões de Choque, do Com ando de OperaçõesEspeciais e do Grupam ento de Ações Táticas Especiais, sob com ando do CoronelUbiratan Guim arães, invadiram  o Pavilhão 9, arm ados de fuzis, m etralhadoras, p is-
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tolas e revólveres. A ação foi rápida, sangrenta e im placável (RODRIGUES, 2011, p .18-19).O caos do sistem a de adm inistração da justiça paulista não pôde m ais ser ignorado.O elevado núm ero de m ortes num  acontecim ento com parativam ente pequeno evi-denciou o recrudescim ento e a violência da Polícia Militar, que sem pre ocorreu,m as que sem pre foi acobertado (e m esm o incentivado) pela ditadura, m as que ago-ra era incom patível com  a nova ordem  política do país (MESQUITA NETO, 1999, p .129-130).O Massacre do Carandiru foi o cum e da política intervencionista e violenta predo-m inante na segurança pública nos períodos dos governos Quércia e Fleury. Era umposicionam ento m uito agressivo no com bate ao crim e e no enfrentam ento das re-voltas de detentos, com o, por exem plo, a folclórica rebelião de 1986 em  PresidenteVenceslau1, dentro de um  padrão de baixa preocupação com  negociações, de atua-ções m arcadas pela arbitrariedade e pelo abuso de poder (SALLA, 2007, p . 78).Adem ais, era notável agora que o sistem a penitenciário estava necessitado de re-form a. Muitas as propostas foram  feitas, acordos com  o governo federal e com  acom unidade internacional foram  firm ados. De m odo a adm inistrar essas m udan-ças, foi criada a Secretaria de Adm inistração Penitenciária, a prim eira secretaria deestado a cuidar especificam ente da m atéria (RODRIGUES, 2011, p . 20-21).A prim eira ação foi a desativação de Carandiru. A proposta agora era de presídiosde pequeno porte, espalhados por todo o estado, com  estrita divisão relacionada aotipo de crim e com etido e à origem  geográfica do preso. Presos do interior deve-riam  cum prir pena nas suas regiões adm inistrativas de origem , enquanto os dacapital eram  distribuídos pelo estado, tendo em  vista que a cidade não tinha vagaso suficiente para m antê-los.A região m etropolitana conta, hoje, com  oito penitenciárias (três em  Franco da Ro-cha, duas em  Guarulhos, um a m asculina em  Parelheiros e duas fem ininas na regiãodo Carandiru), sendo que Franco da Rocha I é para progressão de regim e e Guaru-lhos I é para o sem i-aberto. Existem  ainda dezessete centros de detençãoprovisória e três centros de progressão penitenciária.O tam anho da população carcerária na Casa de Detenção era alvo de críticas desdea década de 1980, quando se recom endava que nenhum a instituição abrigassem ais que 500 presos, enquanto Carandiru, no auge, abrigava m ais de oito m il (RO-DRIGUES, 2011, p . 14).Os onze presídios e suas destinações são discrim inadas na tabela abaixo:1 Nessa rebelião, onze presos foram  m ortos a pauladas pela Polícia Militar. Pela localização do presí-dio, na região central da cidade, os m unícipes assistiram  à ação das forças de segurança. O eventoainda está presente na m em ória coletiva da cidade, e a ele são com paradas a rebelião de 2005, emque cinco presos foram  decapitados e suas cabeças expostas na m uralha da penitenciária, e a tenta-tiva de fuga em  fevereiro de 2019.
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Tabela 2 – Presídios e Presos DesignadosPresídio Regional DesignaçãoCentro de ProgressãoPenitenciária de Pa-caem bu Croeste Os condenados a cum -prir penas no regim esem iabertoCentro de ProgressãoPenitenciária de Valpa-raíso Croeste Os condenados a cum -prir penas no regim esem iabertoPenitenciária de Drace-na Croeste Condenados pelos cri-m es de estelionato, re-ceptação e porte ilegalde arm as
Penitenciária de Lavínia Croeste Condenados por tráfi-co de entorpecentes,prim ários, sem  outroscrim esPenitenciária de Para-guaçu Paulista Croeste Condenados por hom i-cídio, prim ários, semoutros crim es
Penitenciária I de Potim Corevale Presos m oradorese/ou com  fam iliaresna região do Vale doParaíbaPenitenciária II de Po-tim Corevale Autores de crim e deroubo, prim ários
Penitenciária de Oswal-do Cruz Croeste
Condenados por estu-pro e atentado violen-to ao pudor, sem  con-denações por outroscrim esPenitenciária de Praci-nha Croeste Condenados por tráfi-co de entorpecentes,prim áriosPenitenciária I de SerraAzul Cronorte Presos m oradorese/ou com  fam ília naregião de RibeirãoPreto
Penitenciária II de SerraAzul Cronorte
Condenados por estu-pro e atentado violen-to ao pudor, com  con-denações por outroscrim esFonte: RODRIGUES, 2011, p . 22Além  disso, foram  feitas im portantes m odificações legais e adm inistrativas. A Leinº 9.299 de 1996 m odificou a com petência da Justiça Militar e a natureza do crim ede hom icídio doloso praticado por m ilitar contra civil, considerado agora um  crim ecom um , não m ilitar, processado pela justiça com um . A lei foi m otivada num  contex-
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to de desgaste da Polícia Militar nos anos que se sucederam  à chacina (JESUS FI-LHO, 2017, p . 52-53).Além  disso, até o Massacre do Carandiru, o diretor realizava transferências de pre-sos sem  necessidade de autorização judicial ou de um  superior. De fato, um a dasversões para explicar as causas do Massacre do Carandiru seria justam ente um atransferência autorizada pelo então diretor, Ism ael Pedrosa, de presos do Centrode Observação Crim inológica (a área de triagem  do presídio) para o Pavilhão 9. Es-ses presos eram  desafetos dos presos do Pavilhão 9 e teriam  dificultado einviabilizado as negociações entre presos e direção durante a rebelião, forçando aentrada da Polícia Militar (JESUS FILHO, 2017, p . 53).Cinco dias após o incidente, em  resposta direta, o executivo estadual encam inha àAssem bleia Legislativa proposta para criação da Secretaria de Adm inistração Peni-tenciária (SAP) do estado de São Paulo. A SAP foi criada em  janeiro de 1993, numm om ento de m udança profunda nas políticas de segurança, distanciando a adm i-nistração penitenciária do m odelo dos dem ais estados (JESUS FILHO, 2017, p . 53).A instituição de um a secretaria independente perm itiu aos gestores se concentra-rem  no aperfeiçoam ento adm inistrativo. Dezenas de atos norm ativos foramexpedidos para regular toda a rotina penitenciária. As m udanças eram  visíveis emterm os gerenciais, observadas especialm ente no estabelecim ento de protocolos,padronização de rotinas e redução do arbítrio no trato tanto com  os detentos quan-to com  os funcionários e visitantes. Igualm ente, particularm ente a partir de 2000,m edidas hum anizadoras e de m aior transparência da gestão penitenciária foramacionadas (JESUS FILHO, 2017, p . 57).Essa m udança, devida certam ente ao vexam e e à barbárie ocorrida em  Carandiru,passa a perm ear a questão penitenciária no estado de São Paulo até as eleições de2018. A seguir, tratarem os do sistem a prisional paulista na história recente.
5. Crim e Organizado, Secretaria da Adm inistração Penitenciária e o
Século XXIA prim eira ordem  da SAP ao ser fundada, de m odo a sanear a oferta de vagas nosistem a prisional e dim inuir a superlotação, era de construir novos presídios. Co-m o já foi dito, as novas unidades seriam  de tam anhos m enores, com portando atém il presos cada. Dado a ausência de terrenos disponíveis ao redor da capital, e dem odo a concretizar o plano antigo de perm itir que detentos cum pram  penas nassuas regiões de origem , praticam ente todas as novas penitenciárias foram  e sãoconstruídas no interior.Em  1976, havia apenas dez presídios no então Departam ento dos Institutos Penaisdo Estado (DIPE) e de um a população total de 9.392 presos sob a custódia da Se-cretaria da Justiça. Som ente a Casa de Detenção de São Paulo possuía 6.473, sendo
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5.333 já condenados. Um a vez que a Penitenciária do Estado concentrava cerca de1.200 presos, era responsável por 80% da população do DIPE (OLIVEIRA, 1978, p .118).Quando Franco Montoro assum iu o governo de São Paulo em  1983, havia 14 unida-des em  funcionam ento e um  total de cerca de 10 m il presos, e a Casa de Detençãoainda respondia por algo em  torno de 60% desse total (SALLA, 2007, p . 75). Para onovo m ilênio, em  1997, a gestão Mário Covas anunciava a construção sim ultâneade vinte e sete unidades, a m aioria delas em  várias partes do interior (GÓES, 2004,p . 220)Mais além : o plano de expansão da estrutura prisional paulista é parte im portantedo projeto de interiorização do investim ento do governo estadual, concebido e am -plam ente praticado pelos governos do PSDB.A m aioria dos estabelecim entos é construída em  m unicíp ios pequenos do OestePaulista, em  geral deficientes de qualquer indústria além  da agropecuária, cujosprefeitos disputam  acirradam ente os contratos de instalação. Só na década de1990, por exem plo, foram  construídos dez presídios nessa região (GÓES, 2004, p .220).O governador sucessor de Fleury, Mário Covas, que assum iu em  1995, foi o respon-sável pela retom ada de vários com prom issos de direitos hum anos na área dasegurança pública. Ficou evidente a disposição do governo, por exem plo, de redu-zir as m ortes provocadas por policiais, que de um  patam ar de 1.140 em  1991 e1.470 em  1992 caíram  para 249 em  1996 e se m antiveram  estáveis em  253 casosem  1997 (CALDEIRA, 2000, p .161).O governo enfrentou, no entanto, dificuldades logo no início da sua gestão. O gover-no teve que convencer, a duras penas, a opinião pública de que iniciava um  novoestilo de tratar com  as rebeliões, em  que a negociação seria a form a privilegiada. Ogoverno deu início a um a praxe, a partir de 1995, da constituição de grupos de ne-gociação que incluíam  inclusive representantes da sociedade civil. Mesm o assim , alonga rebelião ocorrida na Penitenciária I de Trem em bé em  26 de m arço de 1995,um a das m ais longas da história do sistem a penitenciário brasileiro, com  130 ho-ras, chegou ao fim  com  um  total de dois presos m ortos, dois funcionários feridos edois policiais feridos (SALLA, 2007, p . 79-80).O governo além  das dificuldades para inaugurar um  outro tipo de intervenção nasrebeliões, passaria a enfrentar a ação de grupos crim inosos organizados no interiordas penitenciárias. Em  Hortolândia, o governo foi criticado por parte da im prensaquanto ao atendim ento às exigências de transferência (SALLA, 2007, p . 80).Na rebelião em  Trem em bé, entre as reivindicações voltadas para viabilizar a fugado presídio, um a outra dem anda dos presos era a desativação do Piranhão. Em borao governo negasse a existência de grupos crim inosos organizados, suas lideranças
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eram  frequentem ente isoladas lá e diversas rebeliões ocorriam  nas dem aisunidades prisionais m anifestando o descontentam ento dos presos com  aquele regi-m e (SALLA, 2007, p . 80).O Prim eiro Com ando da Capital, o PCC, surgiu em  agosto de 1993 em  Taubaté co-m o reação à violência institucional das intervenções policiais no Massacre doCarandiru e pela m orte de dezoito presos por asfixia no 42º Distrito Policial de SãoPaulo em  1989, aliados às transferências para o Piranhão e à om issão do Estadoem  atender aos direitos básicos da população carcerária (DIAS, 2011, p . 111).Em  27 de m aio de 1997, sai a prim eira m enção na im prensa do PCC. A Folha de SãoPaulo reportou que um  preso enviou um a carta a Confederação Nacional dos Bis-pos do Brasil, relatando os valores e objetivos do grupo. O governo do estadonegou sua existência, dispensando-os com o produto de Carandiru e afirm ando quecolapsaria assim  que o presídio fosse desativado. Essa seria a versão oficial duran-te toda a década de 1990 (SALLA, 2007, p . 80-81).A expansão da organização foi sim bólica, m arcada por solidariedade e união entrepresos, cuja característica com um  é a pertença à m esm a cam ada social: jovens ne-gros provenientes das periferias, com  baixa escolaridade e m ínim o acesso aos bensda sociedade. O sinal de que o PCC crescia nesse período é o aum ento do núm erode fugas e resgates, frutos de organização coletiva e uso de arm as e equipam entossofisticados (DIAS, 2011, p . 116).A própria desativação de Carandiru foi um  assunto controverso. Durante todo o go-verno Mário Covas, a intenção sem pre era desativá-lo, m as nunca foi tom adanenhum a providência nesse sentido. Ao contrário, o governo reform ou e aparelhouo presídio, alegando que a dem anda por vagas não perm itia que sete m il leitos nocom plexo fossem  perdidos (SALLA, 2007, p . 81-82).Em  fevereiro de 2001, quando Mário Covas já estava afastado por com plicações re-lacionadas a um  câncer e Geraldo Alckm in adm inistrava o estado, ocorreu um arebelião coordenada em  vinte e nove penitenciárias em  todas as regionais, com  ocom ando das ações sediado em  Carandiru, nas m ãos do PCC. A ação cobrava atransferência de volta do Piranhão de líderes da organização, bem  com o a desativa-ção de Carandiru, em  função do abuso de seus direitos que eram  frequentes ali(SALLA, 2007, p . 82).O Piranhão foi desativado, junto com  todas as unidades prisionais perm anentes emTaubaté, m as o sistem a foi reform ulado e instalado em  Presidente Bernardes (noOeste Paulista) e em  Avaré (na região central). Nasce, então, o Regim e DisciplinarDiferenciado (RDD).Em  12 de m aio de 2006, o PCC atacou novam ente em  represália ao RDD e iniciouum a rebelião em  79 unidades prisionais do Estado de São Paulo. Sim ultaneam ente,ocorreram  nas ruas da capital e de cidades im portantes do interior vários ataques
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a agentes públicos, veículos, edifícios e delegacias de polícia. Dezenas de agentespúblicos foram  assassinados, especialm ente policiais m ilitares e agentes penitenci-ários de baixo escalão (JESUS FILHO, 2017, p . 60).Em  represália, a Polícia Militar, despreparada e irracional, saiu às ruas assassinan-do civis sob o argum ento de que eram  suspeitos de integrarem  o PCC. As folgas eférias dos policiais foram  canceladas e todo o efetivo saiu às ruas. Instalou-se umclim a de guerra (JESUS FILHO, 2017, p . 60).O saldo foi de 493 civis e 59 agentes públicos assassinados durante a sem ana de 12a 19 de m aio de 2006. Além  das m ortes, um  núm ero indefinido de pessoas foi dadocom o desaparecidos. O auge dos assassinatos ocorreu no dia 17 de m aio, quando117 corpos deram  entrada no Instituto Médico Legal da capital (JESUS FILHO,2017, p . 60).Esse evento instalou um a crise institucional no governo de São Paulo. O então se-cretário de segurança pública e o da adm inistração penitenciária m antinham  sériasdivergências que se tornaram  públicas. No conflito entre os dois, o governadorCláudio Lem bo preferiu m anter a SSP e dem itir o líder da SAP (JESUS FILHO, 2017,p . 60).Desde então, nos governos de José Serra e Geraldo Alckm in, cobrindo dezesseisanos, entre 2007 e 2018, não houve m ais grandes rebeliões nos presídios do esta-do, e a política de segurança pública e adm inistração penitenciária.
6. ConclusãoAs eleições de 2018, em  todos os níveis de governo, em  todas as unidades federati-vas do país, foram  um a grande revolução nas agendas e nas prioridades doseleitores. Há um a tendência de política conservadora e securitização de todas asáreas da adm inistração pública.É de se esperar que o m esm o aconteça com  a Adm inistração Penitenciária, m asm esm o que nenhum a grande revolução seja feita nessa pasta, especificam ente, co-m o pôde ser observado, o recrudescim ento da política penal engrossa ocontingente prisional, o que gera tensões relacionadas à superlotação.Há tam bém  a proposta privatizante do governador João Dória, algo que, na gestãopenitenciária, sofreu oposição histórica da direção do PSDB em  São Paulo, que foigrandem ente desm oralizada nas últim as eleições. Consequentem ente, a pauta pas-sou a ser m ais aceita entre a elite adm inistrativa do estado.O objetivo deste trabalho é fom entar bases históricas para a reflexão dos proble-m as da adm inistração da justiça, tanto em  São Paulo com o no resto do país e das
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Am éricas, m uitos deles com  origens em  com portam entos presentes quase que des-de sem pre nas reflexões das execuções penais na nossa sociedade.Assim , não se busca nem  encerrar, nem  fundar um a linha de pensam ento aqui, m astão som ente fom entar novas reflexões sobre o tem a, tão severam ente desprezadonas discussões sobre segurança pública e direito adm inistrativo.
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